
PARECER Nº 973, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 897, DE 2014
De autoria da nobre Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe tem por escopo determinar regras para ação de grupo de intervenção perante qualquer aparelho do sistema prisional no Estado de São Paulo.
Nos termo do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96º Sessões Ordinárias (01/07 a 05/08/2014), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Constituição Federal estabelece no seu art. 144 que é dever do Estado a Segurança Pública e, no seu art. 25, § 2º, que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas na Norma Fundante.
Nesse passo, cumpre observar que, apesar de o texto falar em sistema prisional, o que se quer regulamentar é a ação dos agentes de segurança pública quando da necessidade de intervenção no sistema prisional, e não regulamentação do sistema prisional em si, razão pela qual aqui não há que se falar em Direito Penitenciário, mas sim em legislação relativa à Segurança Pública no Estado.
Dessa forma, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Por seu turno, cabe analisar o projeto sob o aspecto de seu conteúdo tendo em vista os valores constitucionais envolvidos.
Reza a doutrina constitucionalista mais moderna que, no conflito entre interesses fundamentais, os valores envolvidos devem ser ponderados, sob o crivo da razoabilidade, para a escolha do que deve prevalecer em cada caso concreto.
É certo ainda que essa ponderação de valores não está adstrita ao Poder Judiciário, uma vez que o legislador, na sua atividade precípua de elaborar textos normativos, está subjugado a obedecer o texto constitucional e a observar os valores nele eleitos como mais caros à sociedade brasileira.
Nesse contexto, observamos também que o critério da razoabilidade envolve a análise de três aspectos: o de adequabilidade da medida adotada para os fins almejados, o de sua necessidade para atingir esses objetivos e o de sua proporcionalidade tendo em vista as circunstâncias que norteiam a questão.
Nessa linha, merece análise mais detida o artigo 3º do projeto, o qual determina que:
“Artigo 3º. A diretoria do aparelho prisional deverá informar sobre a operação ao Ministério Público, Poder Legislativo, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados do Brasil, com antecedência mínima de 24 horas.
I. a operação será condicionada à presença de ao menos 1 (um) representante dos órgãos citados no caput deste artigo;
II. os flagrantes de eventuais ilegalidades e ou irregularidades cometidas pelos agentes deverão ser reduzidos a termo, restringindo-se imediatamente a liberdade do infrator nos termos do artigo 5º LXI da Constituição Federal;
III. o descumprimento do “caput” deste artigo acarretará a exoneração imediata do Diretor do aparelho prisional, bem como sua responsabilização nos termos da Lei Penal vigente.”

Observe-se que seu texto não está em harmonia com a Constituição Brasileira, pelas razões que apontamos a seguir.
Por primeiro, a medida não é adequada ao caso em questão, pois se há necessidade de intervenção policial no presídio, é porque o presídio está em necessidade premente de força repressiva contra crimes que estão sendo praticados em seu interior em flagrante delito, já que a intervenção policial ostensiva somente se faz necessária para a preservação da Ordem Pública. Em muitos casos, essa espera de 24 horas para a intervenção policial pode significar a irremediável ocorrência de um mal muito maior em seu interior, dependendo das circunstâncias que ensejaram essa necessidade, como, por exemplo, rebelião de presos com reféns, podendo ocorrer verdadeiro desastre se não houver imediata intervenção.
Em segundo, porque para circunstâncias mais graves do que a que se pretende regulamentar no projeto em questão não foi exigido o rigor que se pretende estabelecer para o caso de necessidade de intervenção em estabelecimento prisional.
É o caso da proteção ao domicílio, como decorrente dos direitos relacionados à privacidade do indivíduo, o qual está previsto no inciso XI do art. 5º da Constituição Federal, e que determina, in verbis:
“XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”.

Está claro da redação do artigo que, sendo o caso de flagrante delito, de desastre, para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial, poderá haver a penetração do domicílio sem o consentimento do morador, não se exigindo, para esses casos, aviso prévio com antecedência mínima de 24 horas a qualquer outro órgão.
Assim, sob esse aspecto, esta determinação está desproporcional ao que determina a Constituição Federal para outros casos inclusive de maior relevância, pois no caso de necessidade de intervenção em presídio, não há que se falar em proteção a qualquer direito à intimidade.
Ao contrário, a medida pode se fazer necessária à verdadeira manutenção da Ordem Pública, sem a qual muitos outros direitos, de igual ou maior relevância do que se pretende tutelar, poderão ser violados, estando o Poder Estatal de mãos atadas para intervir se persistir tal exigência prevista no projeto.
Dessa forma, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora analisado, propomos a seguinte
EMENDA
Suprima-se o artigo 3º, inclusive incisos, do Projeto de Lei nº 897, de 2014, renumerando-se os subsequentes.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 897, de 2014, com a emenda acima apresentada.
a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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